
O possível destino da contribuição sindical no Supremo

Spacca

Em despacho proferido em 30 de maio na ADI 5.794, que trata das

alterações na contribuição sindical pela Lei 13.467/2017, o ministro relator Edson Fachin, do STF, fez
importantes considerações preliminares a respeito do tema e da estrutura sindical brasileira, destacando
que "o regime sindical estabelecido pela Constituição de 1988 está sustentado em três pilares
fundamentais: a unicidade sindical (art. 8º, II, da CRFB), a representatividade compulsória (art. 8º, III,
da CRFB) e a contribuição sindical (art. 8º, IV, parte final, da CRFB)". 

"Assim sendo, a discussão sobre a constitucionalidade, ou não, da desconstituição da compulsoriedade
da contribuição sindical há que ser ambientada nessa sistemática sindical integral, sob pena de
desfiguração do regime sindical constituído em 1988 e da frustração de toda uma gama de direitos
fundamentais sociais, os quais de forma direta ou indireta, nele estão sustentados."

O que disse o ministro Fachin, como me parece, é que o sistema sindical brasileiro (bom ou ruim, digo
eu) está estruturado no seguinte tripé: sindicato único, representação de todos e contribuição sindical
obrigatória, não sendo adequado quebrar apenas uma das suas estruturas, qual seja, a contribuição
sindical obrigatória.

Nesse sentido, alerta para a possível inconstitucionalidade material das alterações, fruto da quebra desse
tripé, ao passo que pretendeu-se na reforma trabalhista retirar a contribuição compulsória, sem alterar os
demais pilares da organização sindical mantida pela Constituição Federal de 1988 (unicidade e
representação da categoria).

Destacou ainda o ministro Fachin a ausência de estudo prévio do impacto orçamentário acarretado pela
extinção da referida contribuição, para as hipóteses de renúncia de receita, considerando a sua natureza
tributária, o que pode resultar em inconstitucionalidade formal da alteração legislativa.

Não houve concessão de liminar, como pediu a autora da ação (Confederação Nacional dos
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Trabalhadores em Transporte Aquaviário e Aéreo, na Pesca e nos Portos), porque optou o relator por
submeter a matéria ao Plenário do tribunal, que apreciará o tema em sessão do dia 28 deste mês.

Disse o ministro Fachin no despacho: "Depreendo, por razões lógicas e sistemáticas, que, relativamente
ao fumus boni juris, há fundamento relevante para a concessão da medida cautelar, com efeitos ex tunc,
na ADI 5794".

Asseverou Fachin que, ao alterar a CLT, o legislador pode não ter observado adequadamente "o regime
sindical estabelecido pela Constituição de 1988 em sua maior amplitude". Dessa forma, os parlamentares
teriam "desequilibrado as forças de sua história e da sua atual conformação constitucional, e sem
oferecer um período de transição para a implantação de novas regras relativas ao custeio das entidades
sindicais".

A questão é que no modelo de financiamento sindical obrigatório as vantagens trabalhistas conquistadas
pelos sindicatos se estendem a toda a categoria profissional, independentemente de o trabalhador ser
associado ou não do organismo de representação profissional. Assim, não precisa ser associado do
sindicato nem participar da vida sindical para ser beneficiado pelas conquistas sindicais.

A contribuição sindical sempre foi motivo de polêmica entre os estudiosos do direito sindical e os
próprios sindicalistas, uns a favor, outros contra, discutindo-se se essa contribuição deveria ser extinta,
se de uma só vez ou gradativamente, ou se deveria permanecer inalterada.

Já ocorreram muitas tentativas de extinção desse sistema de financiamento sindical, sendo que em 2004,
no Fórum Nacional do Trabalho (FNT), foram discutidas e debatidas de forma ampla questões relativas
às reformas sindical e trabalhista, chegando-se a um consenso pela extinção da contribuição sindical
gradualmente, ao longo de cinco anos, e em substituição seria criada a contribuição de negociação
coletiva, valor devido em favor das entidades sindicais, fundada na participação na negociação coletiva
ou no efeito geral do seu resultado. A proposta dessa contribuição seria submetida à apreciação e
deliberação de assembleia dos destinatários da negociação coletiva, filiados ou não à entidade sindical,
não comportando a sua cobrança oposição individual, uma vez que aprovada em assembleia geral da
categoria, fórum próprio para o seu debate e discussão democrática.

Todavia, o Congresso Nacional não aprovou essas alterações, cujos projetos, sim, foram devidamente
debatidos pelos interessados: empregados e empregadores e o próprio governo.

Ao contrário disso, sem a devida e necessária discussão com os interessados, em 2017 a contribuição
sindical (CLT, artigo 578 e seguintes) foi alterada pelo Congresso Nacional no bojo da reforma
trabalhista (artigos 578 e seguintes da CLT), acabando com a sua obrigatoriedade de imediato, sem
qualquer transição (a partir de 11/11/2017). Assim, deixou de existir a contribuição sindical
compulsória, pois, como consta do novo artigo 578 da CLT, ela será devida se prévia e expressamente
autorizada pelos trabalhadores, passando a ser uma contribuição espontânea.

Realmente não se pode ignorar que o sistema de unicidade sindical, combinada com a representação por
categoria e a contribuição sindical compulsória, não é o mais adequado modelo de liberdade sindical,
embora mantidos no artigo 8º da CF de 1988, por não expressar o que prevê a Convenção 87 da OIT,
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que seria o ideal em termos de liberdade sindical.

Mas, a pretexto disso, não poderia haver a mera, pura e abrupta extinção da contribuição sindical sem
debate com os principais interessados, sem alteração do princípio da unicidade sindical e sem a imediata
criação de outro meio de sustento financeiro das atividades sindicais, que são necessárias num Estado
Democrático de Direito.

Para fortalecer os sindicatos, deveria ter sido promovida a reforma sindical desejada, adequando o
ordenamento jurídico brasileiro à liberdade sindical pregada pela OIT, o que demandaria alteração
constitucional e amplo debate na sociedade, como ocorreu no Fórum Nacional do Trabalho em 2004.
Nesse debate se resolveria a questão do custeio contribuição sindical, com a sua manutenção ou não e, se
extinta, de forma transitiva e com a criação de outro meio democrático de custeio sindical, como ocorre
nas sociedades democráticas.

De fato, a alteração da contribuição sindical como se deu na reforma trabalhista de 2017
(independentemente de se ser a favor ou contra a mesma) não se coaduna com o papel atribuído aos
sindicatos pela Constituição Federal de 1988, a quem foi atribuída a defesa dos direitos e interesses
coletivos e individuais de toda a categoria, bem como a obrigatória participação deles nas negociações
coletivas, que vinculam toda a categoria (CF, artigo 8º, incisos III e VI, c/c CLT, art. 611). Essa é uma
necessária reflexão que precisa ser feita.
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